
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2238874 - RJ (2025/0303364-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
PROCURADORA : GIOVANNA PORCHÉRA GARCIA DA COSTA - RJ112626
AGRAVADO : RAPHAELLA CRISTINE VARGAS COUTO 
ADVOGADO : ALBA REGINA GOMES DE ANDRADE MARTINS - RJ150361

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  211/STJ. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial por:
i) reconhecer inovação recursal e preclusão consumativa quanto à alegada violação ao
art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  relativa  à  fixação  de  termo  final  do
pensionamento; e ii) constatar ausência de prequestionamento dos arts. 944 e 950 do
Código Civil, com incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
II  –  A  tese  sobre  termo  final  do  pensionamento  não  foi  suscitada  nas  razões  de
apelação,  tendo  sido  arguida  apenas  em  embargos  de  declaração,  caracterizando
inovação recursal e preclusão consumativa, o que afasta a alegada ofensa ao art. 1.022
do Código de Processo Civil.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do Superior Tribunal
de Justiça.
IV  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2238874 - RJ(2025/0303364-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : GIOVANNA PORCHÉRA GARCIA DA COSTA - RJ112626
AGRAVADO : RAPHAELLA CRISTINE VARGAS COUTO
ADVOGADO : ALBA REGINA GOMES DE ANDRADE MARTINS - RJ150361

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA . ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA SÚMULA N. 211/STJ
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § ART. 1.021,
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial por: 
i) reconhecer inovação recursal e preclusão consumativa quanto à alegada violação ao

 do Código de Processo Civil relativa à fixação de termo final doart. 1.022
pensionamento; e ii) constatar ausência de prequestionamento dos arts. 944 e 950 do
Código Civil, com incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
II – A tese sobre termo final do pensionamento não foi suscitada nas razões de
apelação, tendo sido arguida apenas em embargos de declaração, caracterizando
inovação recursal e preclusão consumativa, o que afasta a alegada ofensa ao art. 1.022
do Código de Processo Civil.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do
Recurso Especial, sob o fundamento de que:  quanto ao  do Código de i)  art. 1.022
Processo Civil, houve inovação recursal e preclusão consumativa, uma vez que a tese
relativa ao termo final do pensionamento não foi suscitada nas razões de apelação,
tendo sido deduzida apenas em embargos de declaração; e  quanto aos arts. 944 e ii)
950 do Código Civil, houve ausência de prequestionamento, incidindo a Súmula n. 211
do Superior Tribunal de Justiça (fls. ).486/490e
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Sustenta o Agravante, em  síntese, inexistência de inovação recursal e que
há pré-questionamento quanto aos arts. 944 e 950 do Código Civil (fls. ).496/504e

Por fim, requer  o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 508e).  in albis 
É o relatório. 

VOTO

 
De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão ao Agravante.
Com relação à alegada violação ao  II, do Código de Processo art. 1.022,

Civil, no que tange à suposta omissão quanto à necessidade de fixação de termo final
para o pensionamento, — limitado à expectativa de vida, conforme tabela do IBGE, ou
até o óbito do beneficiário, o que ocorrer primeiro —, verifica-se que a matéria não foi
suscitada nas razões de apelação (fls. ), tendo sido arguida apenas em sede287/300e
de embargos de declaração. Tal circunstância configura indevida inovação recursal,
impedindo o conhecimento da insurgência por força da preclusão consumativa e
afastando, por conseguinte, a alegada ofensa ao  do Código de Processo art. 1.022
Civil.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO
ESTADO NO DOMÍNIO PRIVADO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
DO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NAART. 877
APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DO CÓDIGO CIVIL.

 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. INCIDÊNCIA DAART. 877
. DO CPC. INAPLICABILIDADE.SÚMULA N. 211/STJ

ARGUMENTOSART. 1.025 INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. ART. 1.021,
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.
II - A suscitada omissão em torno da análise do do Código Civil não art. 877
consta das razões de apelação, sendo trazida tão somente em sede de
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embargos de declaração, o que configura, no ponto, indevida inovação
recursal, impedindo o conhecimento da insurgência, em decorrência da
preclusão consumativa.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da . Súmula n. 211/STJ
IV - Na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, somente se
poderá considerar prequestionada, na forma do do Código de art. 1.025
Processo Civil, a matéria especificamente alegada, de forma clara, objetiva
e fundamentada, e reconhecida a violação ao do mesmo diploma. art. 1.022
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , da minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, REsp 1.952.871/RJ
j. em 21.03.2022, DJe 25.03.2022)
 
ADMINISTRATIVO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO DO CPC/ 73. INEXISTÊNCIA. PRETENSA DE ART. 535
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7
DA SÚMULA DO STJ.
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento,
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras
do Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e
do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.
II - Em relação à indicada violação do do  pelo Tribunal a quo,CPC/73

 não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídicaart. 535
, qual seja, qual item ou subitem da NR15 doapresentada pelo recorrente

MTE em que estaria encartada a atividade de cozinheira como insalubre,
bem como a data em que inserta a atividade na referida NR, o julgador
abordou a questão às fls. 234, na ocasião do julgamento dos embargos
declaratórios opostos pelo ora recorrente, consignando que: "O v. acórdão
apreciou devidamente todos os argumentos feitos pela embargante em seu
recurso, concluindo pela procedência do pedido por mais de um motivo. As
alegações quanto aos itens e subitens da NR 15, introduzida pela Portaria
MTB n°  3214/1978. não foram mencionadas na apelação, não cabendo,
portanto, sua apreciação, em sede de embargos de declaração, por se
tratar de indevida inovação recursal vedada pelo ordenamento jurídico.
(STJ. AgRg no Ag  Rei. Min. Denise Arruda. DJ de 17.12.2007;905970/PR,
AgRg no Resp 978586. Rei. Juiz Fed Conv. Carlos Fernando Mathias, DJ
de 19.12.2007)".
III - Neste panorama, o debate da questão trazida à discussão caracterizar-
se-ia inovação recursal, o que não viabiliza o referido recurso.
Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da
suposta violação do  do  conforme pacífica jurisprudência art. 535 CPC/73,

.do Superior Tribunal de Justiça
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp 1.640.315/ES
SEGUNDA TURMA, j. em 10.4.2018, DJe 13.4,2018 – destaques meus).
 
Com relação à alegada violação aos arts. 944 e 950 do Código Civil, sob o

argumento de que seria necessária a fixação de termo final para o pensionamento -
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limitada à expectativa de vida, conforme tabela do IBGE ou até o óbito do beneficiário,
o que ocorrer primeiro-, verifico que a insurgência carece de prequestionamento,
porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
 com emissão de juízo de valor acerca daquestão, à luz da legislação federal indicada,

carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso,
malgrado a oposição de embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente à fixação de termo final para o pensionamento.

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte
(“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição

, consoante osde embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”)
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código
Civil; 921, III e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da não foram Lei n. 10.741/2003
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai a incidência do óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro GURGEL DE FARIA, REsp n. 2.147.272/RJ
PRIMEIRA TURMA, j. em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 5º, 9º, 10, 14 E 921, § 4º, TODOS DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO . SÚMULA 211/STJ
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado
o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos termos do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra MARIA THEREZA DE REsp n. 2.154.123/RJ
ASSIS MOURA, SEGUNDA TURMA, j. em  DJEN de 18.8.2025.) 13/8/2025,
 
Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe

mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
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DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
(...)
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos , Relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.946.950/PA
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, j. em 21.08.2024, DJe de 26.08.2024).
 
Oportuno sublinhar que, na linha do entendimento firmado por este Tribunal

Superior, somente é possível considerar fictamente prequestionada determinada
matéria, nos moldes do  do Código de Processo Civil, se alegada e art. 1.025
reconhecida a violação ao  do estatuto processual, o que não ocorre no caso art. 1.022
em tela.

No mesmo sentido, o precedente assim ementado:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO DE
REGRAS TÉCNICAS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICO. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.ART. 1022
1. Não cabe, em embargos de divergência, reexaminar os pressupostos de
conhecimento do recurso especial, para extrair conclusão diversa a respeito
da incidência de óbices.
2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), emCPC/15
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao

 do  para que se possibilite ao Órgão julgador verificar aart. 1.022 CPC/15,
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei"

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(REsp n. 1.639.314/MG
julgado em  DJe de . 4/4/2017,  10/4/2017)
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt nos , relatora Ministra MARIA ISABEL EAREsp n. 2.436.858/SP
GALLOTTI, CORTE ESPECIAL, j. em 22.10.2024, DJe de 25.10.2024).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.238.874 / RJ

Número Registro: 2025/0303364-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00322098220218190001 202524507722 322098220218190001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
PROCURADORA : GIOVANNA PORCHÉRA GARCIA DA COSTA - RJ112626
RECORRIDO : RAPHAELLA CRISTINE VARGAS COUTO 
ADVOGADO : ALBA REGINA GOMES DE ANDRADE MARTINS - RJ150361

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
PROCURADORA : GIOVANNA PORCHÉRA GARCIA DA COSTA - RJ112626
AGRAVADO : RAPHAELLA CRISTINE VARGAS COUTO 
ADVOGADO : ALBA REGINA GOMES DE ANDRADE MARTINS - RJ150361

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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